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A sessão especial marcou também a passagem do Dia  
Internacional do Idoso, celebrado em 1º de outubro

Homenagem ao profissional
da contabilidade idoso

A
sessão realizada segunda-feira, 9, foi conduzida pelo vereador Atanázio
Júlio (PSDB). A iniciativa da homenagem foi do secretário Nacional de As-
suntos Federativos da
Presidência da República,

vereador licenciado Paulo Câmara
(PSDB). Segundo Paulo Câmara, “na
vida pública os contadores são funda-
mentais, pois o trabalho deles dá
transparência aos nossos atos”. O
vereador Atanázio Júlio disse que a
homenagem é um reconhecimento às
pessoas idosas que deram a vida pela
contabilidade. Leia mais na página 3
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TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Opresidente da Câ-
mara Municipal de
Salvador, vereador

Leo Prates (DEM), lamentou
a morte de Dona Arlette
Maron de Magalhães, na
manhã de sábado (7). Viúva
do ex-senador ACM, Dona
Arlette tinha 86 anos. Além
de prestar solidariedade à fa-
mília, Leo Prates destacou o
trabalho social e humanitário

desenvolvido por ela, que
sempre dedicou uma aten-
ção muito especial às pes-
soas mais carentes. 

“Com uma personalidade
serena e doce, Dona Arlette
era cativante. Tinha uma ge-
nerosidade sem tamanho e
uma total discrição nos seus
atos de bondade. É mais uma
estrela que passa a iluminar
o céu da Bahia”, afirmou

Prates.  O sepulta-
mento ocorreu na
tarde de sábado, no
cemitério do Campo
Santo.

Solidariedade
A vereadora Ireuda

Silva (PRB) também
externou sentimento
de tristeza por conta
do falecimento de
Dona Arlette Maga-
lhães. “Foi com pesar
que recebi a notícia.
Nesse difícil momento
de dor, presto minha
solidariedade e meus
sinceros sentimen-
tos”, afirmou a parla-
mentar.

Leo Prates lamenta morte 
de Dona Arlette Magalhães
Vereador Ireuda Silva também externa sentimento de tristeza

APARTE Curtinhas

Criança e Adolescente
O vereador Hilton Coelho (PSOL) promove uma série de debates na Câ-

mara para discutir o Orçamento da Criança e do Adolescente. O primeiro en-
contro, dia 16, será dedicado à área da saúde. Educação será o foco do dia
19. No dia 20, o tema será a área social. Os debates serão realizados sempre
às 9h, no auditório do Edifício Bahia Center, na Rua Rui Barbosa.

Audiência
A Comissão Espe-

cial Temporária dos
Direitos dos Consumi-
dores da Câmara Mu-
nicipal de Salvador vai
debater em audiência
pública o tema “Segu-
rança das crianças no
consumo de produtos
infantis”. A discussão
será nesta quarta-feira
(11), às 9h, no auditó-
rio do anexo Bahia
Center. O colegiado é
presidido pela verea-
dora Rogéria Santos
(PRB). 

Repúdio
A vereadora Marcelle Moraes (PV) re-

pudiou nas redes sociais a possibilidade
de abate de 400 cervos do parque “Pam-
pas Safari”, em Porto Alegre, no Rio
Grande do Sul. Também questionou a
cassação de uma liminar que impedia o
abate: “Eles alegam que os animais estão
com suspeita de contaminação por tuber-
culose bovina, mas cadê os exames com-
provando?”.

Engenheiro eletricista
Engenheiro eletricista por

formação, o presidente da Câ-
mara, vereador Leo Prates
(DEM), requereu a realização de
uma sessão especial em come-
moração ao dia dos profissio-
nais dessa área. O evento deve
ocorrer no dia 11 dezembro.
“Foi nessa data, em 1933, que
a profissão foi regulamentada
no Brasil”, explicou.

Dona Arlette Magalhães Vereadora Ireuda Silva

Vereador Leo Prates
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ACâmara Municipal de Sal-
vador realizou na se-
gunda-feira (9) uma

sessão especial em homenagem
ao contador idoso. A iniciativa foi
do secretário Nacional de Assun-
tos Federativos da Presidência da
República, o vereador licenciado
Paulo Câmara (PSDB). Conduzida
pelo vereador Atanázio Júlio
(PSDB), a sessão também marcou
a passagem do Dia Internacional
do Idoso, celebrado em 1º de ou-
tubro.  

Segundo Paulo Câmara, “na
vida pública os contadores são
fundamentais, pois o trabalho
deles dá transparência aos nossos
atos”. Ele também ressaltou a
importância destes profissionais
para o êxito nos negócios. “Cer-
tamente, o empresário que não

tiver um bom contador estará fa-
dado à falência”. Para o secretá-
rio, “as micro e pequenas
empresas que não contratam um
contador têm uma vida útil
curta”. Paulo Câmara reafirmou
a necessidade de homenagear os
idosos, dizendo que “velho é o
mundo. É a cabeça que faz a
nossa idade”.

O vereador Atanázio Júlio
disse que a homenagem é um re-
conhecimento às pessoas idosas
que deram a vida pela contabili-
dade. “O profissional de contabi-
lidade é muito importante para o
mundo e para o Brasil”. O parla-
mentar também agradeceu a
Paulo Câmara a oportunidade de

conduzir a sessão.
Segundo o presidente do

Conselho Regional de Contabili-
dade da Bahia (CRC/BA), Antônio

Carlos Nogueira Cerqueira, “o
Brasil não tem sido uma pátria
muito gentil com o seu povo e,
principalmente, com os idosos.
Por isso, a importância de even-
tos como este, que reconhecem

a importância das pessoas madu-
ras na nossa sociedade”. Con-
forme destacou, “os contadores
idosos contribuíram para o de-
senvolvimento de várias gerações
de profissionais”.

Também presente ao evento,
Maria Constança Carneiro Gal-
vão, gestora do Fundo do Idoso
do CRC/BA, salientou que, na
condição de idosa, se sente
muito feliz por ser uma profissio-
nal da contabilidade na ativa.
“Iniciativas como esta sessão me
fazem ter a certeza de que estou
no caminho certo”, afirmou. Ela
também pontuou que “vivemos
um momento com tantas mu-
danças e, neste contexto, é fun-
damental a experiência do
profissional idoso”.

Palestra
A sessão especial contou

com a palestra “Benefícios da In-
tergeracionalidade para a Pessoa
Idosa”, proferida pela gerontó-
loga Maria das Graças Sena. A
especialista afirmou que “um dos
desafios para o poder público é o
cumprimento das leis de garantia
dos direitos dos idosos”. Ela res-
saltou também a importância da
convivência entre as gerações e
pontuou que “o Brasil não é mais
um país de jovens e sim uma
nação em envelhecimento, pois
12% da população do nosso país
tem mais de 60 anos”.

Marias das Graças Sena foi
homenageada com um certifi-
cado entregue pelo CRC/BA, jun-
tamente com o contador
Leovigildo Silva Muricy de San-
tana, que recebeu placa e um
certificado do CRC/BA.

A mesa da sessão contou
ainda com a participação de Laíse
Leite, representante da Defenso-
ria Especializada do Idoso, e Su-
dário de Aguiar Cunha,
presidente da Comissão de Ma-
turidade do CRC/BA.

O evento contou com apre-
sentações dos corais Fragmentos
e Cantos e Encantos do Sindicato
dos Trabalhadores Federais em
Saúde, Trabalho e Previdência
(Sindprev/BA), ambos sob a ge-
rência do maestro Gilmar Men-
donça.

Câmara presta homenagem
ao contador idoso

Sessão especial foi proposta pelo vereador licenciado
Paulo Câmara e conduzida por Atanázio Júlio

Sessão também marcou Dia Internacional do Idoso
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Aleluia critica “promessas 
requentadas” por Rui Costa

O governador Rui
Costa agora está re-
quentando promes-

sas de campanha e anuncia que,
na segunda-feira, vai dar início às
obras da duplicação da rodovia
Ilhéus-Itabuna. Mas uma nota
técnica do Ministério dos Trans-
portes mostra que não há recur-
sos previstos para 2018 para essa
obra. Mesmo assim, o governa-
dor lançará mais uma mentira
para enganar os baianos", disse
o líder do DEM na Câmara Muni-

cipal de Salvador, vereador Ale-
xandre Aleluia.

Essa promessa, salienta o le-
gislador, é também requentada,
pois já foi feita em 2007 por Ja-
ques Wagner, que voltou a pro-
meter em 2010; e Rui já havia
prometido a mesma obra em
2014. "Mas a incompetência,
marca dos governos petistas, im-
pediu o andamento dos traba-
lhos", declarou, lembrando que
nesses períodos o governo esta-
dual e o federal eram petistas.

O vereador ainda ressalta: "A
obra não é de Rui nem do pre-
feito de Itabuna, Fernando
Gomes, que foi também para o
time da mentira. As obras não
preveem contrapartida do es-
tado, nem do município. É uma
obra para a qual estão previstas
somente verbas federais", ressal-
tou Alexandre Aleluia.

O líder do DEM ainda ironi-
zou. "Certamente, devido à falta
de projetos consistentes para o
estado, o governo de Rui, do PT,

usa esse artifício, a mentira. Mas,
se depender de Rui Costa, essa
duplicação será como a ponte
Salvador-Itaparica, que agora
será túnel, mas na verdade é so-
mente mais um conto de carochi-
nha".

Vereador lembrou a ponte Salvador-Itaparica e 
duvidou da duplicação da rodovia Ilhéus-Itabuna

II Congresso Baiano de Capoeira

OCentro de Cultura da
Câmara Municipal de
Salvador foi palco do

II Congresso Baiano
de Capoeira, sexta-
feira, 6, à noite. O ve-
reador Luiz Carlos
(PRB), presidente da
Frente Parlamentar
em Defesa da Ca-
poeira na Câmara,
disse que faz questão
de lutar por essa arte
tão importante para
os jovens: “Vejo na
capoeira uma  indis-
pensável oportuni-
dade de socialização
e ressocialização, que
pode transformar a
realidade de muita gente, in-
clusive de muitos jovens e
crianças, não os deixando
ociosos no seu dia a dia. Esse

é um dos motivos pelos quais
me empenho tanto em prol
dessa arte".

Na ocasião, aconteceu a
formatura do grupo de ca-
poeira “Gingando e Apren-
dendo", no qual alunos,

professores e contramestres
participaram da troca de cor-
das. O aluno Jai (Jamilson

Silva) passou a ser professor;
os professores Curumim
(Tiago Abbud), Social (Fábio
Santos); José Carlos; Boneco

(Carlos Alberto) passaram a
ser contramestres. 

Além disso, passaram a ser
mestres: Bilo (Luciano Tei-
xeira), Lobo (Luís Cláudio),
Ditinho (Adailton Sena),
Cachaça (Joilton Estrela),
Manhoso (Ronodê José) e
Popeye (Fabiano Santos),
ambos do município de Eu-
clides da Cunha. Durante o
evento, houve apresenta-
ção da Orquestra de Berim-
bau, e de samba de roda,
maculelê, entre outras.

O II Congresso Baiano
de Capoeira será realizado
até novembro em diversos
locais diferentes, e contará
com diversas palestras, ca-

minhadas, minicursos e rodas
de capoeira, que terão o obje-
tivo de debater assuntos im-
portantes para a capoeira.

A formatura do grupo de capoeira “Gingando e Aprendendo" foi realizada no Centro de Cultura

“ Vereador Alexandre Aleluia 

Fotos: Valdemiro Lopes
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Fundar um movimento de
fomento às artes marciais,
utilizando o esporte para a

inclusão social de crianças e jo-
vens. Com esse objetivo o “I
Fórum Salvador MMA” reuniu
mais de 600 praticantes e mes-
tres de diversas academias da ci-
dade no Clube Espanhol, no
sábado (7), para discutir com o
poder público políticas de incen-
tivo à modalidade. Na ocasião,
foi confirmado pelo vice-prefeito
Bruno Reis, que será sancionada
a Lei que institui a Semana das
Artes Marciais de Salvador sem-
pre na última semana do mês de
setembro.

“O prefeito sancionaria aqui
no evento o projeto de lei de au-
toria do vereador Felipe Lucas,
que institui a Semana das Artes
Marciais. Infelizmente sua avó fa-
leceu e ele não pode estar aqui
hoje, mas essa semana vamos
sancionar essa lei e tornar uma
realidade no calendário de Salva-
dor com um grande evento como
esse”, destacou o vice-prefeito,
que fez questão de ressaltar no
seu discurso a diferença que o es-
porte, em especial as artes mar-
ciais, teve em sua formação
pessoal.

Mediador do painel “Recur-
sos e Apoios para às Artes Mar-
ciais”, o vereador Felipe Lucas
(PMDB) ressaltou o trabalho feito
pelo Executivo Municipal na
construção de espaços de lazer
na cidade e solicitou do prefeito
ACM Neto, que esses espaços
contemplem “tatames públicos”
para prática das artes marciais. O
vereador, padrinho do projeto
social “Boa Luta” que atende
mais de 300 crianças do bairro da
Boca do Rio, reforçou ainda a ne-
cessidade de incluir as artes mar-
ciais no currículo escolar, por
meio da Educação Física. “As re-
gras que eles aprendem no es-
porte são regras para a vida”,
pontuou.

Felipe Lucas também justifi-
cou a iniciativa de criar a Semana
de Artes Marciais. “Todo esse
discurso sobre o esporte está
mais que provado. A gente sabe
que o esporte, em especial, as
artes marciais, resgata vidas, é
bom para o corpo e a saúde
mental, mas o que eu sentia falta
é de atitude. Daí que surgiu a
ideia de a gente trazer o poder
público, a iniciativa privada, e
reunir com professores renoma-
dos para propor ações que pro-

movam o esporte”, explicou. Du-
rante o fórum, o projeto de lei foi
simbolicamente passado às mãos
do chefe de gabinete do prefeito
ACM Neto, João Roma.

Interessado em apoiar a ini-
ciativa, o presidente da Câmara
Municipal, vereador Leo Prates
(DEM), compareceu ao evento e
colocou a estrutura da Casa Le-
gislativa à disposição do movi-
mento em defesa das artes

marciais. “O projeto
do vereador Felipe
Lucas foi aprovado
por unanimidade e
conta com nosso total
apoio. Sugiro ainda
que no próximo ano,
façamos esse evento
no Centro Cultural da
Câmara”, defendeu
Leo Prates.

O apoio e com-
promisso também foi
firmado pelo secretá-
rio municipal de Tra-
balho Esporte e Lazer,
Geraldo Júnior. “Pode
contar, Felipe. Assim
como a prefeitura de
Salvador colaborou
para realização deste
evento, continuare-

mos parceiros na construção
dessa agenda do esporte, onde
tantos mestres trabalham de
forma voluntária e precisam
desse apoio para continuar esse
belíssimo trabalho”. O debate
contou ainda com a participação
do representante da ONU, o ofi-
cial do Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento
(PNUD) no Brasil, Frederico La-
cerda.

Na terça-feira (3), a verea-
dora Rogéria Santos
(PRB) participou da 102ª

reunião do grupo que compõe a
Operação Integrada Comércio
Legal, cujo objetivo é suprimir as
ações ilegais realizadas na Bahia.
Vice-presidente da Comissão Tem-
porária de Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente, a legis-
ladora criou o Projeto de Lei
nº407/17, que institui a Semana

Municipal Criança Segura e de
Prevenção aos Acidentes Domés-
ticos e de Consumo Infantil na Ci-
dade de Salvador.

“As crianças representam a
classe de consumidores mais ex-
postas aos acidentes domésticos,
em sua maioria, provocada por
brinquedos produzidos de forma
ilegal, os quais não possuem certi-
ficação de segurança e saúde ne-
cessários. A semana da criança

segura visa integrar este
público no âmbito de
proteção do direito do
consumidor”, declarou
Rogéria Santos. 

O encontro consistiu na apre-
sentação do planejamento da se-
mana da criança segura, com o
intuito de assistir às crianças diante
desta problemática. Rogéria San-
tos também preside a Comissão
Especial Temporária dos Direitos

dos Consumidores, cuja proposta
é intensificar as ações legislativas
em defesa do consumidor sotero-
politano, realizará uma audiência
pública a fim de debater sobre a
Segurança das Crianças no Con-
sumo de Produtos Infantis. 

Terça-feira, 
10 de Outubro de 2017
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Salvador terá semana de artes marciais
por iniciativa de Felipe Lucas
Projeto de lei de autoria do vereador, as comemorações devem 

ocorrer todo ano, na última semana do mês de setembro

Vereadora participa de reunião 
para coibir comércio ilegal
Rogéria Santos representou a Comissão Temporária 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

Rogéria Santos preside a Comissão Especial 
dos Direitos dos Consumidores

Vereador discursa no 1º fórum 
dedicado as artes marciais no município
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Bancada de oposição tira dúvidas
sobre o projeto de incentivo fiscal

OProjeto de Lei nº 420/17,
que institui o Plano de
Incentivos Fiscais no âm-

bito do Programa Salvador 360
para estímulo ao desenvolvi-
mento econômico e à geração de
empregos, foi apresentado aos
vereadores da bancada de oposi-
ção pelo secretário municipal de
Desenvolvimento e Urbanismo
(Sedur), Guilherme Bellintani, na
manhã de segunda-feira (9), no
Salão Nobre da Casa. A matéria
está na pauta de votação do Le-
gislativo Municipal, nesta terça-
feira (10).

De acordo com o líder da
bancada da oposição na Câmara,
vereador José Trindade (PSL), o
grupo apresentará propostas
com o objetivo de aprimorar o
projeto. “A tendência é de que
votemos a favor da matéria. Indi-
caremos seis emendas e, se hou-
ver a garantia de que sejam
incorporadas, não teremos pro-

blemas no posicionamento pela
aprovação. Outros pontos da
proposta também estão sendo
estudados, mas as modificações

mais importantes estão nas seis
emendas”, afirmou.     

No entendimento da verea-
dora Aladilce Souza (PCdoB), a
questão da outorga onerosa (Ca-
pítulo I, seção IV do PL), “deveria
ser mais clara”. Ela também quis
saber do secretário o que está
sendo feito para incrementar a
economia informal. 

Conforme Bellintani, a ou-
torga onerosa visa atender ao
mercado imobiliário, que precisa
de incentivos para movimentar o
segmento da construção civil. De
acordo com o gestor municipal,
depois de 12 meses, após a apro-
vação da matéria, não será pre-
ciso mais de incentivo.

“Desconto na outorga onerosa
repercute no investimento”, es-
clareceu o secretário.

Para o vereador Sílvio Hum-
berto (PSB), o projeto de lei do
Executivo atende basicamente ao
segmento tradicional da econo-
mia. Ele pediu investimentos em
vias alternativas e defendeu mais
ações afirmativas para acolher os
trabalhadores negros.

O presidente da Câmara, ve-
reador Leo Prates (DEM), acom-
panhou a reunião com Bellintani.
Também participaram do encon-
tro os vereadores oposicionistas
Sidninho e Toinho Carolino (do
Podemos) e Marta Rodrigues
(PT).

Secretário Guilherme Bellintani compareceu à Câmara 
para falar do PL nº 420 que está na pauta de votação

Segurança no consumo de 
produtos infantis será discutida

Com a aproximação do
Dia das Crianças, o con-
sumo de produtos infan-

tis aumenta. Para discutir
medidas preventivas aos aci-
dentes de consumo, a verea-
dora Rogéria Santos (PRB)

promoverá audiência pública
“Criança segura: Como evitar e
prevenir acidentes de con-
sumo”. A encontro acontecerá
na próxima quarta-feira (11), às
9h, no Edifício Bahia Center,
anexo da Câmara Municipal de

Salvador.
Na Casa, a legisladora, que

é presidente da Comissão Espe-
cial Temporária de Defesa dos
Direitos dos Consumidores, pos-
sui em tramitação o Projeto de
Lei nº 407/17, que propõe a Se-

mana Municipal Criança Segura
e de Prevenção aos Acidentes
Domésticos e de Consumo In-
fantil. A proposta tem por obje-
tivo criar medidas educativas
para a prevenção dos acidentes
de consumo no público infantil.

Encontro acontecerá na próxima quarta-feira (11), às 9h, realizado por iniciativa de Rogéria Santos
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Sessão especial homenageia 
Coletivo Mulheres do Calafate

OColetivo Mulheres do
Calafate, criado para
ajudar mulheres em si-

tuação de violência, vai ser ho-
menageado pelos seus 25 anos
de resistência e feminismo, nesta
terça-feira (10), às 19h, com uma
sessão especial na Câmara Muni-
cipal de Salvador, solicitada pela
vereadora Marta Rodrigues (PT).

O grupo, oriundo da comuni-
dade do Calafate, no bairro de
Fazenda Grande do Retiro, traba-
lha para que se façam presentes
medidas de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres, inten-
sificando principalmente as
atividades ligadas à educação.

Segundo Marta Rodrigues, o
coletivo é uma iniciativa impor-

tante para agregar aos movimen-
tos de mulheres que travam a ba-
talha cotidianamente.  “São
iniciativas como essa, que sur-
gem da força de vontade das
mulheres de não quererem ver
suas vizinhas e amigas sendo vio-
lentadas, que nos mostram o
quanto a união faz a força”, de-
clara a vereadora.

O Coletivo surgiu em outu-
bro de 1992, após um triste epi-
sódio vivenciado por oito
mulheres da comunidade.
Quando saíam de uma reunião
para tratar sobre a organização
de uma festa de São João, uma
delas foi agredida e arrastada
pelo companheiro em público. A
agressão levou as mulheres a re-

fletirem sobre as violências já so-
fridas por elas, fossem físicas, psi-
cológicas ou sexuais.

Atualmente, o coletivo tem
38 integrantes, em sua maioria

mulheres negras e adultas, com
forte atuação no enfrentamento
à violência contra as mulheres;
Saúde, Direitos Sexuais e Repro-
dutivos; e da Economia Solidária.
“Um trabalho muito bonito, mu-
lheres que se juntaram para aju-
dar umas as outras,
motivando-as a lutar, a enfrentar
suas dores e impedir que novos
casos acontecessem”, frisa Marta
Rodrigues.

Conforme o Coletivo, um
dos desafios se refere à naturali-
zação do sofrimento pela condi-
ção de pobreza e de ser mulher
negra. O coletivo pontua que as
mulheres naturalizam a situação
de sofrimento e de ‘que tudo
tem que ser com dificuldade’.

Solenidade será realizada nesta terça-feira (10), às 19h

Interesses da juventude no 
PPA serão debatidos na Câmara

Presidente da Comissão Es-
pecial de Defesa da
Criança e do Adolescente,

o vereador Hilton Coelho (PSOL)
informa que o colegiado realizará
debates buscando definições a
respeito do Orçamento Criança e
Adolescente no PPA (Plano Plu-
rianual) 2018/2021 e na LOA (Lei
Orçamentária Anual) 2018.
“Queremos assegurar o que
prevê a legislação e não admiti-
remos redução de investimentos
em diversas áreas sociais”

As reuniões ocorrerão no au-
ditório do Edifício Bahia Center,
anexo da Câmara Municipal.
Nesta terça-feira (10), às 9 horas,
o debate será sobre a Educação

Municipal. A segunda reunião
discutirá a Saúde Pública, dia 17
(terça-feira), às 9h. 

Assistência Social será o tema
da reunião no dia 20 (sexta-feira),
também às 9h. A elaboração do
texto final se dará em uma reu-
nião geral no dia 24 (terça-feira),
no mesmo horário. “Avaliaremos
de forma criteriosa as propostas
que apresentaremos para asse-
gurar os interesses da criança e
do adolescente. A lei determina
que a Câmara Municipal e a Pre-
feitura de Salvador devem estar
abertas à ampla participação po-
pular e é isso que queremos as-
segurar”, disse.

Hilton Coelho lembra que o

Poder Legislativo é fundamental
para garantir ampla participação
popular. “O controle social sobre
as ações da Prefeitura de Salva-
dor é fundamental e na área das
políticas públicas, destinadas às
crianças e adolescentes, esse pro-
cesso é comumente chamado
Orçamento Criança e Adoles-
cente (OCA)”.

Ainda segundo o legislador,
as entidades representativas e
pessoas que atuam na defesa da
criança e adolescente devem
atuar com rigor para assegurar
esse direito. “Desde já chama-
mos a sociedade a acompanhar a
discussão do orçamento para que
direitos não sejam retirados. Exi-

gimos uma definição explícita
sobre o OCA e promover a visibi-
lidade da execução orçamentária
e oferecer subsídios para as inter-
venções necessárias, a fim de ga-
rantir que o Poder Executivo dê
prioridade absoluta a este seg-
mento como determina a lei”, diz
Hilton Coelho.

Quatro reuniões estão previstas para este mês, no Edifício Bahia Center

Vereador Hilton Coelho

Vereadora Marta Rodrigues
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CÂMARA MUNICIPAL
79ª SESSÃO ORDINÁRIA        
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 11 DE OUTUBRO DE 2017 – 14h30min 

1.1. Discussão e Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 

1.3. Registros

ORDEM DO DIA

MOÇÃO Nº 153/17......De pesar pelo falecimento do jornalista Antonio Jorge Moura.
Discussão única – Votação
Autor: vereador LEO PRATES
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MOÇÃO Nº 154/17......De Aplausos ao Dia Nacional do Prefeito Municipal.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 155/17......De Repúdio ao Pampas Safari, em Gravataí, por determinar o abate
de 300 cervos.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARCELLE MORAES

REQUERIMENTO Nº 256/17......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial em comemoração ao Dia do Engenheiro, a realizar-se em 11 de dezembro, no Plenário
desta Casa Legislativa.
Discussão única – Votação
Autor: vereador LEO PRATES

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   

Salvador, 6 de outubro de 2017. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 402/17

Dispõe sobre a alteração da Lei nº 8.624, de 03 de julho de 2014, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 8.624, de 03 de julho de 2014, passa a vigorar acrescido do inciso
VI, passando a ter seguinte redação: 
“Art. 1º Fica determinado que as Unidades Básicas de Saúde e Postos de Saúde do Município
de Salvador darão prioridade para o atendimento presencial e para a marcação de consultas,
no horário comercial e conforme a disponibilidade de atendimento da respectiva unidade, a: 
…
VI -  cuidadores de idosos e todos aqueles que tenham sob sua responsabilidade pessoas com
necessidade de cuidados especiais, pessoa com deficiência.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

Aduz a Carta Magna em seu art. 196 que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, pro-
teção e recuperação”.
Em ato contínuo no mesmo diploma legal observa-se no art. 198, inciso II, que: 
“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
(...)
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos ser-
viços assistenciais; (grifos nossos)
(...)” 
O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, estabelece em seu art. 3º, § único, que a garantia
de prioridade compreende: 
“Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar
ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade,
ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
I – Atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados
prestadores de serviços à população; (grifos nossos)
(...) ”.
Seguindo a mesma linha, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, garante
às pessoas com deficiência e com necessidade de cuidados especiais, em seu art. 9º o atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de proteção e socorro em qualquer circunstân-
cia, bem como, atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público.
Um estudo desenvolvido na área de enfermagem gerontogeriátrica por enfermeiras especia-
listas deste segmento, traz como temática o idoso dependente de cuidados, e a necessária
capacitação do cuidador no contexto familiar. Daí denota-se a importância deste profissional,
cuidador, nos dias atuais. Principalmente, porque o envelhecimento populacional brasileiro
vem se acentuando consideravelmente, gerando impactos nas diversas formas de se prestar
cuidados ao grupo idoso. 
Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), entre 1950 e 2025, a população
de idosos no país brasileiro crescerá 16 vezes contra 5 vezes o crescimento populacional total,
colocando nosso país como a sexta população em contingente de idosos no mundo. 
É sabido que a realidade do Brasil hoje se tem modificado, no que tange a mudança nos há-
bitos da população na atualidade, bem como a dificuldade de emprego e a decisão dos casais
sobre o planejamento familiar, reduzindo cada vez mais a taxa de natalidade, situação esta
demonstrada nos vários meios de comunicação. Com isso, o envelhecimento da população
do país tem sido visto como uma sobrecarga para as famílias, sendo essa prática reforçada
pela queda da fecundidade e pela maior participação das mulheres no mercado de trabalho.
A família é, geralmente, a primeira e a mais constante unidade de saúde para seus membros,

sendo que o cuidado prestado envolve ações de promoção da saúde, prevenção e tratamento
de doenças, incluindo as de reabilitação. Geralmente a função de cuidador é assumida por
uma única pessoa, denominada cuidador principal, seja por instinto, vontade, disponibilidade,
necessidade ou capacidade.
Diante de todo exposto, a importância de o cuidador também ter o acesso prioritário ao aten-
dimento nas Unidades de Saúde em prol da pessoa que ele tem sob sua responsabilidade, seja
ela, idoso, com deficiência ou com necessidade de cuidados especiais, é fato imperioso que
demanda a atuação do Estado, e, nesse particular, do Município de Salvador.
Diante desse contexto, propõe-se aqui a alteração da Lei nº 8.624/2014, reconhecendo como
prioridade o atendimento nas Unidades de Saúde do Município de Salvador para todos os cui-
dadores que tenham sob sua responsabilidade pessoas com necessidade de cuidados especiais,
pessoa com deficiência e idosas, 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE LEI Nº 499/17

Dispõe sobre a remoção de veículos abandonados nas vias públicas no âmbito do Município
de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Disciplina o uso de vias públicas por veículos de propulsão, humana, animal, motori-
zado, ou não, e em condições de visível estado de abandono, apresentando as características
elencadas nesta Lei, motivo pelo qual serão considerados abandonados e assim removidos
todos que forem encontrados nas condições a seguir elencadas:
I. veículos motorizados ou não, estacionados em vias públicas sem sinais de identificação.
II. veículos motorizados ou não, que apresentem uma ou mais das seguintes condições:
a) sem identificação de nº de chassi, sem identificação de nº de motor, com registro de comu-
nicação de venda, no sistema informatizado do Detrannet, BIN (Base de Identificação Nacional),
DETRAN, com identificação do comprador ou não.
III. veículos motorizados ou não, com débitos fiscais registrados no sistema Detrannet, ou Base
de Identificação Nacional (BIN) impostos, multas, taxas, entre outros débitos condicionados
ao veículo encontrado em visível estado de abandono em via pública.
IV. veículos motorizados ou não, em estado de abandono visível, com aparência, externas e
internas, identificadas a olho nu pelo mau estado de conservação.
V. veículos de propulsão humana ou animal, encontrado em qualquer uma das condições do
inciso IV.
Art. 2º - Aos veículos encontrados em vias públicas, e que sejam identificados pelo mau estado
de conservação e abandono, serão conduzidos ao pátio da TranSalvador, e levados à hasta
pública decorridos 90 (noventa dias) após seu recolhimento, quando não forem recolhidos
por seus proprietários neste prazo, conforme prevê o art. 328 da Lei 9.503 de 23 de setembro
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).
§ 1º - Fica dispensada a notificação dos eventuais proprietários, conforme prevê o artigo 1.215,
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que trata de abandono, que diz que ao abandonar
um bem, perde-se a propriedade do mesmo.
§ 2º - São agentes da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de identificação
de características de abandono, e remoção da via pública:
I. agentes de Trânsito.
II. policiais militares.
§ 3º - Conduzido ao pátio da TranSalvador, o objeto abandonado só poderá ser retirado, nas
seguintes condições:
I. No prazo de 30 (trinta) dias, conforme prevê o artigo 262 do Código de Trânsito Nacional,
por quem se apresente como o proprietário do objeto, devidamente identificado pelos meios
em direito admitido, ou por procurador devidamente habilitado por meio de procuração pú-
blica, trazendo provas de que o objeto abandonado é de sua propriedade.
II. Pagamento dos custos de reboque até o pátio da TranSalvador, bem como das diárias de-
vidas durante o período em que permaneceu no pátio do Município.
III. Quando o objeto abandonado se tratar de veículo automotor, será exigido o pagamento
das multas caso tiver registro, seguro obrigatório e demais taxas devidas.
a) em caso de veículo automotor com registro de venda comunicada, somente se transferida
à propriedade.
b) em caso de impossibilidade de recuperação, somente será retirado após a respectiva baixa
junto ao órgão de trânsito competente.
IV. O objeto apreendido somente será retirado do pátio sobre guinchos plataforma, ou sobre
carroceria, vetado uso de cordas, correntes, cambão.
Do leilão dos objetos e veículos abandonados em via pública.
Art. 3º - Compete ao Poder Executivo nomear comissão de leilão de veículos e objetos aban-
donados em via pública.
Art. 4º - Os recursos obtidos com o leilão destes objetos/ veículos serão depositados na conta
do Fundo Municipal de Trânsito, para investimento em manutenção de sinalização de trânsito,
campanhas, educação para o trânsito, entre outras despesas elencadas nos termos do art. 320
da Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).
Art. 5º - Compete ao Poder Executivo regulamentar por meio de Decreto do Executivo as dis-
posições necessárias à efetiva aplicação da presente Lei.
Art. 6º - Cabe a Administração Pública dar ampla divulgação da presente Lei nos meios de co-
municação do Município, 60 (sessenta) dias antes da entrada em vigor da presente Lei.
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
TIAGO CORREIA

JUSTIFICATIVA

O abandono de veículos em vias públicas do Município de Salvador vem se tornando prática
recorrente. Inúmeros são os casos relatados, testemunhados e verificados por toda a cidade.
São comuns queixas de moradores sobre veículos abandonados, transformados em sucatas a
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céu aberto, trazendo transtornos além de apresentar riscos à Saúde pública.
Em muitos casos, esses veículos acabam virando depósito de lixo e de água parada, o que,
certamente, atrai vetores de transmissão de doenças, incluindo o perigo da dengue.
Observa-se também risco de acidentes, pois alguns veículos são abandonados em lugares im-
próprios, contribuindo para a obstrução de vias públicas comprometendo o fluxo do trânsito.
Diante de seu nítido caráter social e interesse público, espera-se que o presente Projeto seja
aprovado pelos vereadores da Câmara Municipal de Salvador.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
TIAGO CORREIA

PROJETO DE LEI Nº 500/17

Concede autorização de meia-passagem nos transportes coletivos às pessoas inscritas em pro-
gramas sociais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º As pessoas inscritas nos programas sociais do governo federal e/ ou municipal serão
beneficiárias da meia-passagem do Sistema de Transporte Coletivo Urbano e Subsistema de
Transporte Especial Complementar - STEC, nos casos e condições a serem regulamentadas
pelo Poder Executivo.
Art. 2º A concessão do benefício desta Lei será garantida com a apresentação de inscrição no
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – Cad. Único, para pessoas de fa-
mília de baixa renda.
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua
publicação.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
IGOR KANNÁRIO

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei tem o objetivo de assegurar o direito à mobilidade urbana por pessoas de
baixa renda, através de uma política pública de inclusão, permitindo que inscritos no Cadastro
Único para Programas Sociais do Governo Federal – Cad. Único possam ter o benefício da
meia-passagem no sistema de transporte coletivo da Cidade de Salvador.
Sabendo da dificuldade de atender ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato de con-
cessão pública do transporte coletivo, consta no Projeto de Lei que o Poder Executivo fará a
regulamentação, visando estabelecer condições para a implantação da Lei.
A mobilidade urbana é o elemento central de inclusão das pessoas na vivência da cidade. Não
é por outra razão que há cidades como São Paulo, que instituiu o Passe Livre. Em Salvador,
busca-se, com este Projeto, conciliar os interesses para que os impactos da tarifa do ônibus
sejam reduzidos para as pessoas de baixa renda, principalmente moradoras de bairros mais
populosos da cidade.
Desse modo, apresento este Projeto de Lei aos nobres pares desta Casa Legislativa, solicitando
o seu apoio para a aprovação, tendo o intuito de defender os jovens, as famílias que mais ne-
cessitam reduzir os custos com transporte coletivo.  

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
IGOR KANNÁRIO

PROJETO DE LEI Nº 501/17

Institui o Projeto “Salvador cidade amiga do idoso”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º -  A Prefeitura Municipal de Salvador instituirá o Projeto “Cidade amiga do idoso” com
a finalidade de fomentar o fortalecimento e o cuidado com os munícipes da terceira idade, e
promover a equidade entre os idosos e demais cidadãos da cidade, a partir de políticas públicas
inclusivas e da garantia da participação ativa nos processos de tomada de decisão.
Art. 2º - O Projeto pretende se referenciar no cenário nacional Salvador como uma cidade
amiga do idoso.
Art. 3º - Deverá, no escopo da redação dos projetos de mobilidade urbana, infraestrutura, so-
ciais dentre outros, desenvolvidos pela Prefeitura de Salvador, haver previsão de adaptações
voltadas para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos com mais de 60 anos.
Art.  4º - Por meio do Conselho Municipal do Idoso de Salvador, Órgão vinculado à Secretaria
de Promoção Social e Combate à Pobreza devem ser promovidos espaços de participação
cívica ativa de idosos no planejamento das políticas públicas para estes, no Município.
Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 no Art. 6º aduz que “São direitos sociais a educação, a saúde,
a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social,
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Cons-
tituição”;
A Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
O Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da família, da comuni-

dade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efeti-
vação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer,
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e co-
munitária”.
A OMS criou o “Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas”, em 2007, visando pro-
mover a melhoria na qualidade de vida dos idosos nas cidades. Nele, defende que uma cidade
amiga das pessoas idosas organiza suas estruturas e serviços de modo que incluam e sejam
acessíveis a pessoas mais velhas, com diferentes necessidades e capacidades. Nesse sentido, o
Guia considera oito áreas da vida urbana, que envolvem diretamente o desempenho da cidade
quanto às suas adaptações para a qualidade de vida dos idosos: espaços exteriores e edifícios;
transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão social; participação cívica e em-
prego; comunicação e informação; apoio comunitário e serviços de saúde.  Nesta toada, Sal-
vador, uma das cidades mais importantes do Brasil, pretende se referenciar no cenário nacional
Salvador como uma cidade amiga do idoso.
Considerando que o número de idosos em Salvador cresceu 453% em 40 anos e que de
acordo com o IBGE, dados do Censo Demográfico apontam que, no ano de 1970, a capital
tinha 46.887 mil pessoas com mais de 60 anos. Em 2010, esse número subiu para 212.846
pessoas. Segundo o Censo, em 1970, a quantidade de idosos representava 7,95% da popu-
lação. Em toda Bahia, em 1970, eram 373.944 mil idosos - número que passou para 1,219,505
milhão em 2010. De fato, a proporção de idosos tenda a crescer mais que qualquer outra
faixa etária na Bahia. Em 2014, o estado contava com 1,6 milhão de idosos. Esse número ten-
derá a chegar a 2,7 milhões em 2030. 
Pelo exposto urge a necessidade de a Prefeitura Municipal de Salvador instituir o Projeto “Ci-
dade amiga do idoso” com a finalidade de fomentar o fortalecimento e o cuidado com os
munícipes da terceira idade, e promover a equidade entre os idosos e demais cidadãos da ci-
dade, a partir de políticas públicas inclusivas e da garantia da participação ativa nos processos
de tomada de decisão.
Neste intento, pretende-se que no escopo da redação dos projetos urbanísticos desenvolvidos
pela Prefeitura de Salvador, haver previsão de adaptações voltadas para a melhoria da quali-
dade de vida dos cidadãos com mais de 60 anos.
Por fim, a título de sistematização, por meio do Conselho Municipal do Idoso de Salvador,
Órgão vinculado à Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza devem ser promovidos
espaços de participação cívica ativa de idosos no planejamento das políticas públicas para
estes, no Município.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE LEI Nº 502/17

Dispões sobre a criação do selo “Amigo do idoso”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º- Fica criado o “Selo Amigo do Idoso”, no âmbito do Município de Salvador, que tem
como objetivo conferir reconhecimento ás entidades públicas e da sociedade civil que imple-
mentarem ações sociais reconhecidas como boas práticas públicas voltadas às com mais de
60 anos.
Art. 2º - a Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza (SEMPS), ficará res-
ponsável pela coleta das informações junto às entidades cadastradas e/ou conveniadas a Se-
cretaria.  
Art. 3º - O Selo será classificado como Inicial, intermediário e Pleno na forma definida a se-
guir:
I - Selo inicial para 1 a 05 ações;
II - Selo intermediário para 06 a 10 ações;
III - Selo pleno para 11 a 15 ações;
Art. 4º O Selo terá a validade de 01 ano a contar da data da certificação pela SEMPS ás insti-
tuições escolhidas.
Art. 5º - As entidades Certificadas como o “Selo Amigo do idoso” poderão utilizar o mesmo,
durante sua vigência, em todo e qualquer material produzido pelos mesmos.
Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 no Art. 6º aduz que “São direitos sociais a educação, a saúde,
a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social,
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Cons-
tituição”;
A Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
O Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da família, da comuni-
dade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efeti-
vação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer,
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e co-
munitária”.
A OMS criou o “Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas”, em 2007, visando pro-
mover a melhoria na qualidade de vida dos idosos nas cidades. Nele, defende que uma cidade
amiga das pessoas idosas organiza suas estruturas e serviços de modo que incluam e sejam
acessíveis a pessoas mais velhas, com diferentes necessidades e capacidades. Nesse sentido, o
Guia considera oito áreas da vida urbana, que envolvem diretamente o desempenho da cidade
quanto às suas adaptações para a qualidade de vida dos idosos: espaços exteriores e edifícios;
transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão social; participação cívica e em-
prego; comunicação e informação; apoio comunitário e serviços de saúde. 
Considerando que o número de idosos em Salvador cresceu 453% em 40 anos e que de
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acordo com o IBGE, dados do Censo Demográfico apontam que, no ano de 1970, a capital
tinha 46.887 mil pessoas com mais de 60 anos. Em 2010, esse número subiu para 212.846
pessoas. Segundo o Censo, em 1970, a quantidade de idosos representava 7,95% da popu-
lação. Em toda Bahia, em 1970, eram 373.944 mil idosos - número que passou para 1,219,505
milhão em 2010. De fato, a proporção de idosos tenda a crescer mais que qualquer outra
faixa etária na Bahia. Em 2014, o estado contava com 1,6 milhão de idosos. Esse número ten-
derá a chegar a 2,7 milhão em 2030. 
A criação do “Selo Amigo do Idoso”, no âmbito do Município de Salvador, que tem como
objetivo conferir reconhecimento ás entidades públicas e da sociedade civil que implementa-
rem ações sociais reconhecidas como boas práticas públicas voltadas às com mais de 60 anos.
Para a plena execução do Projeto, será importante que a Secretaria Municipal de Promoção
Social e Combate à Pobreza (SEMPS), fique responsável pela coleta das informações junto às
entidades cadastradas e/ou conveniadas a Secretaria.  
Para o reconhecimento serão fornecidos três tipos de selos: I – selo inicial para 1 a 05 ações;
II- Selo intermediário para 06 a 10 ações; III – Selo pleno para 11 a 15 ações, sendo que este
terá a validade de 01 ano a contar da data da certificação pela SEMPS ás entidades contem-
pladas. Estas poderão utilizar o mesmo, durante sua vigência, em todo e qualquer material
produzido pelos mesmos.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE LEI Nº 503/17

Cria no âmbito da Câmara de Vereadores de Salvador o Grupo de Estratégias para as Pessoas
Idosas de Salvador (GEPIS).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Trata da criação, no âmbito da Câmara de Vereadores de Salvador o Grupo de Estra-
tégias para as Pessoas Idosas de Salvador (GEPIS), um grupo consultivo, de caráter voluntário,
que poderá ser criando com o intuito de debater questões que afetam aos maiores de 60
anos, assegurando a consideração da opinião dos munícipes idosos no espaço público local,
bem como auxiliar na criação de Projetos de Lei e Indicação.
Art. 2º - As temáticas a seres apreciadas permeiam a esfera dos direitos fundamentais, nos
princípios constitucionais e nas Leis que regulamentam o atendimento do Idoso a nível federal
e estadual e municipal e de cidadania do idoso, quais sejam os relativos a vida e saúde; habi-
tação, alimentação e convivência familiar e comunitária; profissionalização e trabalho; educa-
ção, cultura, esporte e lazer; previdência e assistência social e assistência judiciária, dispostas
nas proposições legislativas elaboradas pelos vereadores.
Art.3º - Deverá haver a participação voluntária e ativa dos Idosos na membresia do GEPIS neste
processo, na perspectiva de reconhecimento de sua cidadania e valorização como ser capaz
de produzir e colaborar na construção de uma sociedade integrada. 
Art. 5º - O GEPIS deverá ser formado por parlamentares, gestores de organizações governa-
mentais e não governamentais de nível Municipal, Estadual e Federal, lideranças políticas e
sociais do Município, para garantir a efetivação da Política Nacional do Idoso bem como os di-
tames do Estatuto do Idoso.
Art. 4º - As regras de instalação e funcionamento do GEPIS deverão ser definidas por meio de
Decreto Legislativo.
Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

A Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
O Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da família, da comuni-
dade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efeti-
vação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer,
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e co-
munitária”.
Considerando que o número de idosos em Salvador cresceu 453% em 40 anos e que de
acordo com o IBGE, dados do Censo Demográfico apontam que, no ano de 1970, a capital
tinha 46.887 mil pessoas com mais de 60 anos. Em 2010, esse número subiu para 212.846
pessoas. Segundo o Censo, em 1970, a quantidade de idosos representava 7,95% da popu-
lação. Em toda Bahia, em 1970, eram 373.944 mil idosos - número que passou para 1,219,505
milhão em 2010. De fato, a proporção de idosos tenda a crescer mais que qualquer outra
faixa etária na Bahia. Em 2014, o estado contava com 1,6 milhão de idosos. Esse número ten-
derá a chegar a 2,7 milhão em 2030. 
O Projeto trata da criação, no âmbito da Câmara de Vereadores de Salvador o Grupo de Es-
tratégias para as Pessoas Idosas de Salvador (GEPIS), um grupo consultivo, de caráter volun-
tário, que poderá ser criando com o intuito de debater questões que afetam aos maiores de
60 anos, assegurando a consideração da opinião dos munícipes idosos no espaço público local,
bem como auxiliar na criação de Projetos de Lei e Indicação.
As temáticas a seres apreciadas permeiam a esfera dos direitos fundamentais, nos Princípios
Constitucionais e nas Leis que regulamentam o atendimento do Idoso a nível federal e estadual
e municipal e de cidadania do idoso, quais sejam os relativos a vida e saúde; habitação, ali-
mentação e convivência familiar e comunitária; profissionalização e trabalho; educação, cul-
tura, esporte e lazer; previdência e assistência social e assistência judiciária, dispostas nas
proposições legislativas elaboradas pelos vereadores.
Nesta toada, deverá haver a participação voluntária e ativa dos Idosos na membresia do GEPIS
neste processo, na perspectiva de reconhecimento de sua cidadania e valorização como ser
capaz de produzir e colaborar na construção de uma sociedade integrada. 
A título de sistematização GEPIS deverá ser formado por parlamentares, gestores de organi-
zações governamentais e não governamentais de nível Municipal, Estadual e Federal, lideranças

políticas e sociais do Município, para garantir a efetivação da Política Nacional do Idoso bem
como os ditames do Estatuto do Idoso, bem como as regras de instalação e funcionamento
do GEPIS deverão ser definidas por meio de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 752/17

Considerando que a Constituição Federal de 1988 no Art. 6º aduz que “São direitos sociais a
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança,
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,
na forma desta Constituição”;
Considerando que Salvador possui diversificados destinos turísticos que podem encantar a di-
ferentes perfis de visitantes: praias, atrativos históricos, natureza exuberante e grandes centros
culturais. A cidade contempla também uma diversidade temática que atende aos anseios da-
queles que buscam o turismo de negócios, de gastronomia, de aventura, de arquitetura e até
de arqueologia;
Considerando que em Salvador, mesmo com os bons números durante o Réveillon a Associa-
ção Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia (ABIH-BA) fechou o ano de 2016 com uma taxa
média anual de ocupação de 50,55%, a mais baixa dos últimos cinco anos. Segundo o presi-
dente da ABIH-BA, Glicério Lemos, esse percentual de ocupação é inviável para o segmento.
“A hotelaria não se sustenta com essa taxa. É preciso alcançar pelo menos 60% ou 65% de
ocupação média para custear apenas o operacional do equipamento”, afirma;  
Considerando o conceito do Day-use (uso por um dia), que significa que o consumidor pode
pagar ao hotel para usá-lo durante o dia, sem pernoite, ou seja, pode pagar um valor pré-de-
terminado e usar todas as dependências do hotel;
Considerando que a maior vantagem da utilização do Day-use é que sai mais barato do que
uma diária inteira pode ser usada por qualquer pessoa, durante longa conexão entre voos
para curtir o dia aproveitando as opções de entretenimento do hotel e inclusive para os mo-
radores da cidade onde está localizado o meio de hospedagem como uma opção a mais de
lazer;
Considerando a importância econômica do Turismo para Salvador que já foi um dos principais
destinos turísticos nacionais e internacionais e a necessidade de fomentar essa atividade e
aquecer a rede hoteleira que direita e indiretamente emprega anualmente milhares de sote-
ropolitanos e como uma forma de fazer com que também o cidadão metropolitano conheça
e promova seu destino, seria de grande valia que os empreendimentos hoteleiros, em especial
os que possuem ampla estrutura de lazer, ofertassem de forma obrigatória a opção do Day-
use aos hóspedes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Poder Executivo Estadual, por meio da Secretaria de Turismo da Bahia, que realize estudo
de viabilidade para verificar a possibilidade de desenvolver uma política pública para conscien-
tizar os meios de hospedagem da importância do oferecimento da opção de Day-use (uso por
um dia), com o intuito de fomentar o turismo nos principais destinos da Bahia.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 753/17

Considerando que na manhã dia 24 de Agosto de 2017, Salvador e a Ilha de Vera Cruz, Bahia
foram vitimadas por uma tragédia irreparável e inesquecível, onde uma lancha naufragou pró-
ximo à Ilha baiana enquanto a embarcação dirigia-se para capital da Bahia, e, segundo a As-
sociação dos Transportadores Marítimos da Bahia (Astramab), a embarcação Cavalo Marinho
I naufragou há 200 metros do Terminal Náutico da Ilha de Vera Cruz, enquanto transportava
134 (cento e trinta e quatro) pessoas, acidente de consumo marítimo que veio a ocasionar a
morte de 19 pessoas e o desaparecimento de outra, as quais utilizavam a embarcação como
meio de transporte,
Considerando que, da atuação do CODECON Salvador, observa-se que neste naufrágio  houve
notificações por infrações ao Código de Defesa do Consumidor à empresa que efetuou o
transporte desses passageiros de Mar Grande X, por ocasião de infrações cometidas por outras
embarcações, quer sejam, Cavalo Marinho III, Nossa Senhora da Penha, Catarina Paraguaçu,
Joana Angélica I e Bahia Express, onde foi instaurado o competente processo administrativo,
haja vista constatadas várias situações de insegurança marítima e desrespeito à legislação com-
petente,  
Considerando ainda um outro fatídico acidente marítimo de consumo no seio brasileiro, ocor-
rido no dia 22 de agosto do corrente, no Rio Xingu, no sudoeste do Pará, onde, uma embar-
cação com 70 (setenta) pessoas a bordo naufragou, dentre eles, adultos, adolescentes e bebê,
fato que também, marcou a vida das famílias, população daquele Estado, bem assim, todo o
país,
Considerando os números de naufrágios brasileiros supracitados, é incontestável que as polí-
ticas públicas marítimas nacionais necessitam de novas e urgentes tratativas, ainda que a re-
gulação dessas seja em nível de estados, haja vista albergar competência concorrente,
Considerando que, de todo o contexto com o cidadão brasileiro, é fato que tais sinistros cons-
tituem indubitavelmente em acidentes marítimos de consumo, ocorrências essas lesivas aos
cidadãos e até o momento não recebeu tratativas especiais, extraordinárias e céleres de criação
de políticas públicas para tais situações com o cidadão, enquanto pessoa, enquanto consumi-
dor, em que pese existirem processos específicos e isolados relativos à apuração administrativa
e civil,
Considerando que tais questões dependem de um debruçar urgente, no sentido de defesa e
proteção dos direitos previstos na legislação brasileira, pois a vida e a segurança é um direito
pertencente a todos os cidadãos, não podendo o Estado se desvencilhar de sua responsabili-
dade de agir, de atual, em prol da coletividade, onde o agir estatal não é uma faculdade, e
sim uma obrigação irrenunciável, estando passível de, inclusive, responder civilmente por omis-
são,
Considerando que o ambiente fluvial e marítimo da costa brasileira é deveras extenso, a exem-
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plo de somente a Baía de Todos os Santos, tem 1.223 km², é a maior baía do Brasil e a segunda
maior do mundo em águas abrigadas, com profundidade máxima 70 m e média 9m, fato que
revela a urgente necessidade de se implementar uma ação, um projeto que venha atender às
necessidades de segurança dos passageiros e da tripulação das embarcações de todo o litoral
brasileiro e também dos rios,
Considerando que, desses acidentes ocorridos no mês de agosto/2017 na Bahia e no Pará,
urge a necessidade de serem repensadas as políticas públicas de segurança marítima e fluvial
no País,  mormente, quando se consideram os números de naufrágios no Brasil, registrados
por técnicos profissionais do Sistema de Informações de Naufrágios, que desde 1995 regis-
trando os naufrágios do Brasil, onde há informações de que a Bahia é o segundo estado com
maior número de naufrágios no país, perdendo somente para o Rio de Janeiro, que está em
primeiro lugar, demonstrativo este que ainda não constam os acidentes da Bahia e do Pará
ocorridos no mês de agosto/2017, 
Considerando que as atuais tratativas das relações consumeristas, tem como foco o empode-
ramento do cliente, e é ele quem decide, e, nessa temática, o passageiro é o cliente, e ele
quer e tem direito à segurança e qualidade no serviço que ela paga,
Considerando que, todos querem mudanças, porém, mudar não significa somente usar o co-
lete no percurso da travessia e observar, mudar, significa quebra de paradigmas, construção
de novas políticas que tragam uma segurança eficiente, eficaz e efetiva,
Considerando o poder-dever do Estado em rever seus atos, de forma a assegurar o em comum,
e, se é necessário assegurar e tutelar o bem maior do cidadão, a vida, deve o Estado criar e/ou
alterar normas de segurança passível de penalidade de descumprimento ao dono da embar-
cação que não esteja com o transporte dentro do regramento estabelecido,
Considerando o grande número de naufrágios no Brasil e a inexistência de políticas públicas
para mitigar as ocorrências de naufrágios por insegurança aquaviária, é possível à Capitania
dos Portes, que, em nível nacional, constitua um Comitê se Segurança Aquaviária, com co-
missões técnicas para refletir e tratar a questão da Segurança Aquaviária no Brasil, inclusive
com a participação de entidades privadas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da República, que, junto ao órgão competente, proceda ao estudo de viabilidade
para em nível nacional, constituir Comitê se Segurança Aquaviária, para refletir e tratar a ques-
tão da Segurança Aquaviária no Brasil, inclusive com a participação de entidades privadas,
com o objetivo de criação e implementação de políticas públicas nacionais aquaviárias de se-
gurança.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 754/17

Considerando que:
a)  há mais de 800 obras do artista plástico baiano Mário Cravo Jr. no Espaço Cravo, instalado
no Parque de Pituaçu;
b) o acervo reúne pinturas, gravuras, desenhos e esculturas de variadas dimensões, em fibras
de vidro, madeira e pedra-sabão;
c) existem notícias de perdas de diversas obras, o que reflete na perda da memória e, portanto,
do patrimônio cultural existente no catálogo de peças importantes para o povo baiano;
d) a instalação das obras no Parque de Pituaçu estimula a visitação do espaço por diversos
segmentos sociais, além de ser vetor sociocultural entre meio-ambiente e preservação da iden-
tidade local;
e) a elaboração do Plano de Preservação contribuirá, também, com o turismo cultural, forta-
lecendo ainda mais a grande obra de Mario Cravo Jr.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que institua o Plano de Preservação das obras de Mário Cravo Jr. no Parque
de Pituaçu, mantendo as obras no mesmo Espaço Cravo.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
IGOR KANNÁRIO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 755/17

Considerando que:
a) as ações sociais que estimulem boas práticas de incentivo à cultura da paz poderão contribuir
para o equilíbrio e o desenvolvimento humano;
b) escolas privadas e públicas, entidades governamentais, igrejas, associações, Entidades Não-
Governamentais (ONG) promovem diversas ações de inserção social, através de trabalhos re-
lacionados a área do esporte e lazer, música, ensino e aprendizagem;
c) o Prêmio de Cultura Pela Paz será destinado a pessoas físicas ou jurídicas que realizem cam-
panhas, ações e tenha missão de promover incentivar à cultura da paz;
d) o prêmio homenageará um soteropolitano, vivo ou falecido, com reconhecimento público
na luta pela paz e harmonia entre as pessoas, podendo ser criado uma Comissão para julgar
e recomendar a premiação ao homenageado;
e) a instituição deste Projeto contribuirá para cultura pela paz no Município, podendo estimular
crianças e jovens a participarem de ações desenvolvidas por pessoas ou entidades ligadas à
cultura da paz.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, que institua o Projeto “Prêmio de Cultura Pela Paz” a entidades ou a pessoas em
geral que promoverem ações de incentivo a paz social na cidade.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
IGOR KANNÁRIO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 756/17

Considerando que:
a) o sistema eletrônico de acesso facilitará o controle de passageiros; 
b) através deste cartão, o acesso se dará de forma mais ágil, pois inibirá a fila, que muitas
vezes cresce, provocado pela dificuldade em fornecer troco aos passageiros;
c) o Elevador Lacerda liga a Praça Tomé de Sousa, na Cidade Alta, à Praça Cayru, no bairro do
Comércio. 
d) o Elevador Lacerda transporta em média 750 mil pessoas por mês;  
e) a mobilidade também impacta na qualidade de vida das pessoas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, “O Sistema Eletrônico de Acesso ao Elevador Lacerda”, do Município de Salvador. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
IGOR KANNÁRIO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 757/17

Considerando que a Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm
o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
Considerando que o Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária”.
Considerando que o número de idosos em Salvador cresceu 453% em 40 anos e que de
acordo com o IBGE, dados do Censo Demográfico apontam que, no ano de 1970, a capital
tinha 46.887 mil pessoas com mais de 60 anos. Em 2010, esse número subiu para 212.846
pessoas. Segundo o Censo, em 1970, a quantidade de idosos representava 7,95% da popu-
lação. Em toda Bahia, em 1970, eram 373.944 mil idosos - número que passou para 1,219,505
milhão em 2010. De fato, a proporção de idosos tenda a crescer mais que qualquer outra
faixa etária na Bahia. Em 2014, o estado contava com 1,6 milhão de idosos. Esse número ten-
derá a chegar a 2,7 milhão em 2030. 
Considerando que a questão do Idoso é uma das áreas de atuação da Defensoria Pública da
Bahia, que atua, judicial e extrajudicialmente, na defesa dos interesses individuais e coletivos
da pessoa idosa (pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos). A atuação no âmbito
individual volta-se à defesa da pessoa idosa em situação de risco social, vale dizer, vítima de
maus tratos (violência física/ psicológica/ sexual/ patrimonial, negligência, Abandono, autone-
gligência). A atuação no âmbito coletivo é realizada mediante a articulação de políticas públicas
voltadas aos direitos da pessoa idosa, particularmente nas tutelas coletivas aos direitos dos
idosos relativos à saúde, liberdade, dignidade, ao respeito, educação, cultura, esporte e lazer,
profissionalização, assistência social, habitação, transporte. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

à Defensoria Pública do Estado da Bahia, que realize estudo de viabilidade para a criação da
campanha de conscientização a ser denominada de “Sou Idoso, conheço meus direitos!”,
com o intuito de divulgar os serviços da Defensoria Pública, no que tange ao cuidado com os
idosos na esfera judicial, no que tange ao auxilio jurídico aos idosos no acesso aos seus direitos
e aos benefícios provenientes de casos jurídicos.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 758/17

Considerando que o Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária”.
Considerando que a OMS criou o “Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas”, em
2007, visando promover a melhoria na qualidade de vida dos idosos nas cidades. Nele, defende
que uma cidade amiga das pessoas idosas organiza suas estruturas e serviços de modo que
incluam e sejam acessíveis a pessoas mais velhas, com diferentes necessidades e capacidades.
Nesse sentido, o Guia considera oito áreas da vida urbana, que envolvem diretamente o de-
sempenho da cidade quanto às suas adaptações para a qualidade de vida dos idosos: espaços
exteriores e edifícios; transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão social;
participação cívica e emprego; comunicação e informação; apoio comunitário e serviços de
saúde. 
Considerando que o número de idosos em Salvador cresceu 453% em 40 anos e que de
acordo com o IBGE, dados do Censo Demográfico apontam que, no ano de 1970, a capital
tinha 46.887 mil pessoas com mais de 60 anos. Em 2010, esse número subiu para 212.846
pessoas. Segundo o Censo, em 1970, a quantidade de idosos representava 7,95% da popu-
lação. Em toda Bahia, em 1970, eram 373.944 mil idosos - número que passou para 1,219,505
milhão em 2010. De fato, a proporção de idosos tenda a crescer mais que qualquer outra
faixa etária na Bahia. Em 2014, o estado contava com 1,6 milhão de idosos. Esse número ten-
derá a chegar a 2,7 milhão em 2030. 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate
à Pobreza (SEMPS), que realize estudo de viabilidade para a criação do Fórum Municipal Con-
sultivo dos Idosos, para discutir questões de interesse dos idosos, que implicam diretamente
no envelhecimento saudável.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 759/17

Considerando que a Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm
o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
Considerando que o Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária”.
Considerando que A OMS criou o “Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas”, em
2007, visando promover a melhoria na qualidade de vida dos idosos nas cidades. Nele, defende
que uma cidade amiga das pessoas idosas organiza suas estruturas e serviços de modo que
incluam e sejam acessíveis a pessoas mais velhas, com diferentes necessidades e capacidades.
Nesse sentido, o Guia considera oito áreas da vida urbana, que envolvem diretamente o de-
sempenho da cidade quanto às suas adaptações para a qualidade de vida dos idosos: espaços
exteriores e edifícios; transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão social;
participação cívica e emprego; comunicação e informação; apoio comunitário e serviços de
saúde. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate
à Pobreza (SEMPS), que realize estudo de viabilidade para a criação da campanha anual de
conscientização a ser denominada de “Idoso, conheça seus direitos!” 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 760/17

Considerando que a Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm
o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
Considerando que o Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária”.
Considerando que A OMS criou o “Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas”, em
2007, visando promover a melhoria na qualidade de vida dos idosos nas cidades. Nele, defende
que uma cidade amiga das pessoas idosas organiza suas estruturas e serviços de modo que
incluam e sejam acessíveis a pessoas mais velhas, com diferentes necessidades e capacidades.
Nesse sentido, o Guia considera oito áreas da vida urbana, que envolvem diretamente o de-
sempenho da cidade quanto às suas adaptações para a qualidade de vida dos idosos: espaços
exteriores e edifícios; transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão social;
participação cívica e emprego; comunicação e informação; apoio comunitário e serviços de
saúde. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Poder Executivo Municipal, que realize estudo de viabilidade para criação de uma política
pública que propicie a criação e execução de um projeto social voltado para o treinamento de
voluntários de 16 a 18 anos para compartilhar suas habilidades em tecnologia da informação
com pessoas com mais de 60 anos, dentro de comunidades carentes no Município de Salva-
dor.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 761/17

Considerando que o Art. 19 da Lei 8.069 do ECA versa que “ Cabe aos pais ou responsáveis
autorizar o acesso de suas crianças e/ou adolescentes a diversão ou espetáculo cuja classifica-
ção indicativa seja superior a faixa etária destes, porém inferior a 18 (dezoito) anos, desde que
acompanhadas por eles ou terceiros expressamente autorizados”.
Considerando que, a criança e adolescente tem o direito ao lazer e a cultura conforme art. 58
da mesma Lei, cuja programação deve ser livre e sadia para todas as faixas etárias, não ex-
pondo em situações constrangedoras e ilícitas, mesmo que seja com a supervisão de um
adulto.
Considerando que, o episódio ocorrido no Museu de Arte Moderna (MAM) que ocorreu na
última terça feira (26) a performance de um artista, completamente nu, é tocado por uma

menina de aproximadamente quatro anos de idade, junto com sua mãe, as quais tocam pé
do artista, expondo a criança ao constrangimento em público o que pode se caracterizar tam-
bém como erotização infantil.
Considerando que, o Ministério da Justiça dispõe da Lei que versa a classificação indicativa
que nada mais do que, a permissão de acordo com a idade da criança e/ou adolescente a fre-
quentar ou assistir programas sendo este para sua formação intelectual e moral, esta que men-
sura apenas para cinemas, teatros, shows programas de rádio e televisão é correto sinalizar
quer não são apenas estes os entretenimentos que são expostos aos mesmos, em uma ava-
liação geral exposições em museus tem protagonizado as crianças e/ou adolescente momentos
para reflexão ou cenas que podem eventualmente choca-las.
Considerando que para que um produto cultural possa ser veiculado ou comercializado, ele
antes precisa receber a classificação indicativa da Secretaria Nacional de Justiça. Os próprios
produtores costumam enviar uma autoavaliação baseada no guia. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da República, que proceda ao estudo de viabilidade para, junto ao órgão com-
petente, que seja ampliando a classificação indicativa aos museus e afins para que os mesmos
possam passar a ter tratamento igual aos referidos na Lei. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 762/17

Considerando que os vereadores disponibilizam tempo e estudos na elaboração das legisla-
ções, visando produzir melhorias na qualidade de vida dos soteropolitanos. 
Considerando que embora não haja nenhuma garantia de direitos autorais, no que se refere
a autoria das Leis, são asseguradas aos edis a autoria da proposição.  
Considerando que serve este Projeto de Indicação, também, para coibir a criação de Projetos
de Leis inócuos e ineficazes, e que, desta forma, poderão dar aos cidadãos maior transparência
e controle dos atos do Legislativo do Município.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a inclusão dos nomes dos vereadores, autores dos Projetos de Lei, na edição e
publicação das Leis, no Município do Salvador.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
FELIPE LUCAS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 763/17

Sem dúvida, a educação é a arma mais poderosa de mudança em qualquer sociedade e o ca-
minho mais seguro e eficaz para a promoção da justiça, da igualdade e do desenvolvimento
social; assim, cabe aos representantes públicos a promoção de dispositivos que venham efe-
tivá-la, aprimorá-la e valorizá-la, apoiando os estudantes a se legitimarem pelas suas próprias
conquistas, por intermédio da aprendizagem.
Nosso país, nosso estado e nossa Cidade do Salvador têm o dever de buscar a valorização de
nossos talentos estudantis e, neste sentido, a MEDALHA COSME DE FARIAS é uma das mais
coerentes propostas para que os nossos estudantes sejam estimulados e reconhecidos no pro-
cesso ensino-aprendizagem.     
Este Projeto indica criação e concessão da Medalha Educacional Cosme de Farias, que pode
ser regulamentada pelo Poder Executivo ou seguir os critérios subscritos:
1- A Medalha Cosme de Farias será conferida, anualmente, no início de mês de novembro,
aos discentes que, comprovadamente, se destacaram ao longo do ano letivo, escolhidos nos
estabelecimentos de ensino da rede pública do Município, sendo um estudante por cada Ge-
rência Regional de Educação.
2 - A Medalha Cosme da Farias, medindo 5cm de diâmetro, dourada, contendo no anverso a
efígie do Major Cosme de Farias, na orla inferior a legenda. “ALUNO DESTAQUE (ANO A QUE
SE REFERE)”; e no verso, conterá o brasão da Prefeitura Municipal do Salvador, e na orla infe-
rior, “ Rede Municipal de Ensino de Salvador” 
3-  Junto com a Medalha, os estudantes receberão, também, um diploma no qual constará
um texto elogioso de reconhecimento e incentivo aos critérios que o destacaram.
4 – A entrega da honraria em comento poderá ocorrer no Plenário da Câmara Municipal de
Salvador, integrando os dois Poderes na ação afirmativa de fomento educacional.
Há uma realidade social que acomete boa parte dos estudantes das redes públicas; realidade
esta que interfere na autoestima dos educandos e, consequentemente, na motivação do pro-
cesso de aprendizagem deles, gerando evasão escolar e queda de rendimento discente. A pro-
vação deste Projeto é mais um fundamento que, além do resgate da autoestima, despertará
e incitará nos nossos estudantes o interesse e maior envolvimento no processo educativo.
Esta honraria suscita a competitividade sadia entre os discentes, dando-lhes, como consequên-
cia, o aprendizado positivo da tríade social objetivo-esforço-recompensa, que levarão consigo,
mesmo após a vida estudantil. 
Diante da grandiosidade da importância da educação, do dever político de cuidar dos nossos
estudantes, indico e creio na efetivação deste. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a instituição da Medalha Educacional Cosme de Farias, a ser concedida aos estu-
dantes destaques das escolas públicas do Município do Salvador.        

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
FELIPE LUCAS
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 764/17

Considerando que no Brasil as correspondências demoram um certo tempo para chegar até
a residência dos cidadãos;
Considerando que, muitas vezes os veículos automotores são emprestados a terceiros e estes
estão dispostos a receberem multas devido a infrações cometida no trânsito.
Considerando que estas multas demoram para serem recebidas nas residências.
Considerando que muitas vezes estas pessoas mudam-se de localidade fazendo ser mais difícil
para coleta da assinatura deste, e assim demostrar de forma cabal que este era o condutor a
época da infração.
Considerando, que em determinados estados passaram a exigir a ser obrigatoriedade que, na
apresentação do Formulário de Identificação do Condutor Infrator, a assinatura do condutor
esteja com firma reconhecida em cartório, e com isso causa ainda mais atraso quanto ao pro-
tocolamento deste.
Considerando que, A finalidade do legislador do Código de Transito Brasileiro, ao estabelecer
a individualização das penas em seu artigo 257, foi justamente identificar e punir o real infra-
tor, evitando que o proprietário do veículo suportasse penas desproporcionais ou por infrações
que não tivesse dado causa.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Congresso Nacional, para que faça estudo de viabilidade para que através realize através
de Proposta Legislativa, alteração do artigo 257 §7º do Código de Transito Brasileiro, aumen-
tando o prazo para apresentação de condutor infrator para 30 dias.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 765/17

Considerando que a Constituição Federal de 1988 no Art. 6º aduz que “São direitos sociais a
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança,
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,
na forma desta Constituição”;
Considerando que a Carta Magna de 1988, Art. 230. “A família, a sociedade e o Estado têm
o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.
Considerando que o Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º define que “É obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária”.
Considerando que a OMS criou o “Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas”, em
2007, visando promover a melhoria na qualidade de vida dos idosos nas cidades. Nele, defende
que uma cidade amiga das pessoas idosas organiza suas estruturas e serviços de modo que
incluam e sejam acessíveis a pessoas mais velhas, com diferentes necessidades e capacidades.
Nesse sentido, o Guia considera oito áreas da vida urbana, que envolvem diretamente o de-
sempenho da cidade quanto às suas adaptações para a qualidade de vida dos idosos: espaços
exteriores e edifícios; transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão social;
participação cívica e emprego; comunicação e informação; apoio comunitário e serviços de
saúde. 
Considerando que o número de idosos em Salvador cresceu 453% em 40 anos e que de
acordo com o IBGE, dados do Censo Demográfico apontam que, no ano de 1970, a capital
tinha 46.887 mil pessoas com mais de 60 anos. Em 2010, esse número subiu para 212.846
pessoas. Segundo o Censo, em 1970, a quantidade de idosos representava 7,95% da popu-
lação. Em toda Bahia, em 1970, eram 373.944 mil idosos - número que passou para 1,219,505
milhão em 2010. De fato, a proporção de idosos tenda a crescer mais que qualquer outra
faixa etária na Bahia. Em 2014, o estado contava com 1,6 milhão de idosos. Esse número ten-
derá a chegar a 2,7 milhão em 2030. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate
à Pobreza (SEMPS), que realize estudo de viabilidade para a criação do Selo “Cidade, susten-
tável para o idoso!” 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 94/17

Declara de utilidade pública municipal a entidade Instituto Solidário e de Igualdade Social São
Judas Tadeu.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Instituto Solidário e de Igualdade Social
São Judas Tadeu, CNPJ 24.038.527/0001-732, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
HENRIQUE CARBALLAL

JUSTIFICATIVA

O ISIS é uma associação civil com personalidade jurídica independente e sem fins lucrativos,
de natureza filantrópica, com prazo de duração indeterminado, com sede e foro na Av. Tan-
credo Neves, nº. 1632, Edf. Salvador Trade Center, Torre Sul, sala 505/506, Caminho das Ár-
vores, Salvador/BA; CEP 41.820-020.
Todas as suas rendas e recursos são aplicados na consecução de seus objetivos e fins estatu-
tários, e possui como finalidades precípuas de promover a congregação de pessoas físicas e
jurídicas, na defesa dos direitos sociais, coletivos e difusos, relativos à inclusão social, saúde,
educação, direitos humanos, meio ambiente, patrimônio cultural, entre outros.
Nesse sentido, a associação civil em questão assume importantes missões, dentre as quais:
Promoção da assistência social e combate à pobreza;
Incentivo à cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;
O acesso gratuito e educação, inclusive participando e promovendo ações e programas edu-
cacionais que visem a difusão do conhecimento;
A implementação de ações que facilitam o acesso à saúde, incluindo prestação de serviço di-
reto e gratuito à população;
Formulação de políticas públicas direcionadas à juventude;
Defesa dos interesses e direitos da mulher, da criança e das pessoas portadoras de deficiên-
cia;
Promoção do voluntariado.
Para execução de tantos serviços relevantes à sociedade, a associação, conforme previsto em
seu estatuto social, deverá firmar convênios e contratos com o Poder Público, em todas as
suas esferas.
Nesse sentido, a concessão do reconhecimento de utilidade pública lhe dará a dimensão de
entidade com propósitos públicos, podendo consequentemente firmar convênios, ajustes,
entre outros acordos coma a administração pública.
Lastreado nessa exposição de motivos, submeto a V. Exa. o presente requerimento, para que
a entidade possa gozar do reconhecimento público e privado como instituição de utilidade
pública municipal. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
HENRIQUE CARBALLAL

MOÇÃO Nº 154/17

Moção de Aplausos ao Dia Nacional do Prefeito Municipal.
Hoje, 06 de outubro é o dia de homenagear o ocupante do mais alto cargo no Poder Executivo
Municipal, o prefeito, cujas atribuições albergam extensas, complexas e holísticas responsabi-
lidades para com os cidadãos munícipes, nos quatro anos que exerce o seu mandato.
Seu compromisso, firmado no dia sua posse, deve consubstanciar o seu respeito, cuidado e
perfil de gerenciamento por sua cidade, devendo ser proporcional à importância econômica,
política e cultural que seu município anseia, no seio do Estado e do País.
A amplitude de suas responsabilidades é mandamento constitucional, e dá-se por ser o Chefe
do Poder Executivo Municipal, por ser o responsável por todos os serviços públicos prestados
aos cidadãos e por toda a administração do município em que é eleito, em consonância com
os ditames municipais. Por isso é que o mesmo é equiparado aos demais chefes do Poder Exe-
cutivo, como Governadores e Presidentes.
No decurso de sua vida pública, vários desafios, obstáculos e limitações permeiam sua gestão,
convive com incompreensões individuais e coletivas, com políticas partidárias, com calúnias,
difamações. Porém, nada deve ser maior do que a sua responsabilidade de unir o município e
impulsioná-lo às mudanças evolutivas que sua campanha prometeu. Decerto, não é tarefa
pífia ou simplória, pois requer atos de cidadania, heroísmo, sabedoria, resiliência, altruísmo,
imparcialidade, coragem, e, sobretudo, ética.
Dos estudos históricos, nos idos 1835, em 11 de abril, a função de prefeito foi criada no estado
de São Paulo, pela Assembleia Provincial Paulista, com o fito de promover o equilíbrio na
gestão administrativa do município, haja vista a aprovação em 1832 do Código de Processo
Criminal, que deu poder às câmaras municipais. Com isso, vários Posteriormente vários estados
copiaram a ideia paulistana e criaram a função de prefeito. Muito embora oficialmente o Dia
Nacional do Prefeito Municipal ser comemorando em 11 de abril, na atualidade é celebrada
anualmente em 06 de outubro.
Reconhecer a grandiosidade do papel político de um eficiente e eficaz Chefe do Poder Execu-
tivo Municipal no Brasil é o mínimo que se espera do Poder Legislativo que àquele fiscaliza.
Num Brasil corroído pela corrupção, pela má gestão e pela impunidade, os prefeitos municipais
que não integram o rol dos corruptos merecem todas as congratulações, aplausos e celebra-
ções, dada a responsabilidade destes na (re)construção de municípios reconhecidos pelo de-
senvolvimento dinâmico.
Destarte, parabenizamos todos os prefeitos municipais do Brasil, em especial, o prefeito mu-
nicipal de Salvador, por englobar em sua gestão todas as qualidades que os munícipes esperam
e necessitam de um chefe maior. 

CIENTIFICAR: 
• Ao prefeito municipal da Cidade de Salvador/BA.
• Aos prefeitos municipais de todos os municípios da Bahia.
• Ao prefeito municipal da Cidade do Rio de Janeiro/RJ.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 155/17

Moção de Repúdio ao Pampas Safari, em Gravataí, por determinar o abate de 300 cervos, por
alegar que os animais estão com tuberculose, sem ter feito nenhum tipo de exame que com-
prove tal doença nos animais.
Segundo o Ibama, destes 300 cervos, 18 já foram mortos, mediante autorização da Secretaria
Estadual da Agricultura. 
Em abril, os donos do parque pediram autorização para abater os cervos e para que a carne
dos animais que não tivessem a doença fosse vendida para consumo humano. O exame para
comprovar a tuberculose só seria feito após a morte dos animais. O Ibama não autorizou, e
pediu para o Safari fazer os exames com os animais vivos, para que os saudáveis fossem reti-

DOLM 10.10.17_Camara_Template  09/10/2017  17:36  Página 13



14

Terça-feira, 
10 de Outubro de 2017

rados do rebanho contaminado.
Os donos do parque disseram que não tinham dinheiro para fazer os exames e o tratamento
dos cervos. Logo, pediram o abate emergencial de todos os animais por suspeita de tubercu-
lose.
A decisão gerou revolta, mas infelizmente, foi cassada uma liminar que impedia o sacrifício
de cervos dos Pampas Safari, que inclusive, não é a primeira vez que casos de tuberculose
aparecem no parque. Em 2007, búfalos foram contaminados. Em 2013, um novo surto atingiu
camelos, lhamas e cervos. O Ibama chegou a interditar o local, mas ele reabriu três meses de-
pois.
Em novembro de 2016, o Pampas Safari voltou a ser fechado, desta vez porque não cumpriu
as medidas impostas pelo Ibama, como fazer exames para detectar tuberculose nos animais.
É notório, que o Pampas não possui mais condições de permanecer com esses animais. Esse
abate de 300 cervos é a comprovação de mais um ato irresponsável, do qual desrespeita qual-
quer legislação brasileira sobre a proteção dos animais e do meio ambiente. 
Logo, se faz necessária tal Moção de Repúdio ao Pampas Safari, em Gravataí, por determinar
o abate de 300 cervos, por alegar que os animais estão com tuberculose, sem ter feito nenhum
tipo de exame que comprove tal doença nos animais.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 2017.
MARCELLE MORAES

ATA
76ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 3 DE OUTUBRO DE 2017.

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR JOCEVAL RODRIGUES (em exercício)
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA MARTA RODRIGUES (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA,  CÁTIA RODRI-
GUES, CEZAR LEITE, DUDA SANCHES, FELIPE LUCAS, HÉLIO FERREIRA, HENRIQUE
CARBALLAL, HILTON COLEHO, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRI-
GUES, JOSÉ CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LEO PRATES, LORENA
BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES,
MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS,
ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA
SANTOS, SABÁ, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TIAGO CORREIA, TOI-
NHO CAROLINO e VADO MALASSOMBRADO. Havendo número legal, o senhor pre-
sidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior,
a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente,
que constou do seguinte: Requerimento n. 255/17 da vereadora Marta Rodrigues.
Terminada a leitura do Expediente, o senhor presidente elogiou o trabalho da verea-
dora Marta Rodrigues na Escola do Legislativo e mencionou os cursos já oferecidos
nessa iniciativa, os quais foram frequentados por dezenas de profissionais da Casa.
Informou que, nos dias 19 e 20 de outubro, seria realizado, em parceria com a Es-
cola de Administração Fazendária (ESAF), curso sobre orçamento público, que ver-
saria sobre Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei
Orçamentária Anual (LOA). Também informou que, entre 21 e 23 de novembro, seria
realizado, em parceria com a Controladoria-Geral da União (CGU), curso sobre polí-
ticas públicas. Informou ainda que a vereadora Marta Rodrigues recolheria artigos
de autoria dos vereadores para um livro sobre experiência legislativa. Pela ordem, a
vereadora Aladilce Souza parabenizou a vereadora Marta Rodrigues e pediu maior
divulgação sobre esses cursos. Em seguida, cumprindo-se acordo para inversão de
pauta, passou-se à Ordem do Dia, e foram discutidas, votadas e aprovadas, até a Re-
dação Final, as seguintes Proposições: Projetos de Indicação n.s 424/17, 517/17,
530/17, 651/17, 668/17, 670/17, 673/17, 674/17, 675/17, 676/17, 677/17, 681/17,
688/17, 689/17 (contra o voto do vereador Hilton Coelho), 690/17, 691/17, 692/17,
693/17, 695/17, 696/17, 697/17, 698/17, 700/17, 701/17, 702/17, 703/17, 704/17,
705/17, 706/17, 708/17, 711/17, 712/17 e 714/17; Projetos de Resolução n.s 86/17
87/17, 90/17, 91/17 (contra o voto do vereador Hilton Coelho), 93/17, 94/17, 95/17,
96/17 e 99/17 (associando-se à autoria o presidente Leo Prates); Substitutivo ao Pro-
jeto de Lei n. 17/17; e Projetos de Lei n.s 211/17, 309/17, 310/17, 325/17, 335/17,
351/17, 403/17, 409/17, 425/17, 438/17, 447/17, 461/17, 468/17 e 479/17. Foram
também discutidas, votadas e aprovadas as seguintes Proposições: Moções n.s
118/17, 119/17, 120/17, 122/17, 123/17, 124/17, 127/17, 128/17, 129/17, 130/17,
131/17, 134/17, 135/17, 137/17, 138/17, 140/17, 142/17 e 147/17; e Requerimen-
tos n.s 236/17, 237/17, 238/17, 239/17, 240/17, 241/17, 242/17, 243/17, 244/17,
247/17, 250/17 e 251/17. O senhor presidente enalteceu a Casa por retomar sua
prerrogativa de deliberar sobre datas comemorativas e nomes de ruas, matérias que
vinham sendo tratadas por decreto do Executivo, e parabenizou os edis que tiveram
aprovadas proposições a esse respeito. Em nome de sua família, agradeceu à verea-
dora Marta Rodrigues pelo Projeto de Resolução que batiza a Escola do Legislativo
com o nome de Péricles Gusmão. Explicou ter sido ele um parente que militou em
polo político oposto ao seu, como comunista, tendo sido perseguido pela Ditadura,
e cuja história é objeto de livro do ex-vereador Emiliano José. Em seguida, foram
promulgadas as Resoluções n.s 2.613 a 2.615/17. O senhor presidente passou a Pre-
sidência ao vereador Isnard Araújo, que a cedeu momentaneamente à vereadora Ro-
géria Santos para que ela, junto a outras vereadoras que também se sentaram à
Mesa, registrasse ato pela campanha Outubro Rosa. Na Presidência o vereador Isnard
Araújo, iniciou-se o Pinga-Fogo com o vereador Teo Senna, que retomou discurso
da semana anterior sobre fala do líder da Oposição, vereador José Trindade. Obser-
vou se estar em momento difícil da política nacional e considerou infeliz o fato de
esse edil atacar o prefeito e sua base na Casa, pontuando ter experiência na vereança
com muitos opositores, mas nunca ter visto algo desse teor. Expôs os pontos desse
discurso que reputou ofensivos e salientou que é próprio da Casa o debate entre

blocos e o manejo legítimo de instrumentos regimentais, pela Oposição, para fim de
obstrução. Acrescentou que o fato foi piorado pela “viralização” do seu registro em
vídeo, o que levou os edis a passarem o Dia do Vereador, celebrado em 1º de outu-
bro, expostos à repercussão do ocorrido. Afirmou que a Casa não poderia aceitar o
fato, considerando que ele a ofendia por completo, e informou que representaria a
respeito junto à Corregedoria da CMS. Considerou ainda haver uma tendência nesse
sentido ofensivo, o que atribuiu à ânsia de defender o governador Rui Costa, e pon-
derou que o próprio governador, quando vereador, não agia de tal maneira. Con-
cluiu pedindo assinaturas para sua representação. A vereadora Aladilce Souza
destacou a ação do Outubro Rosa, observando que muitas mulheres têm dificuldades
para conseguir tratamento e diagnóstico precoce para o câncer de mama, e salien-
tando que a rede municipal necessita de estrutura para dar acesso ao tratamento, o
que afirmou ser responsabilidade do Município e do Estado. Discorreu sobre as ações
que seriam realizadas, no decorrer do mês, visando a contribuir com as comunidades
e a pressionar as instituições a atenderem as mulheres durante todo o ano, e infor-
mou a realização de feira na Praça da Revolução, em Periperi. Declarou repúdio ao
atentado ocorrido em Las Vegas, nos Estados Unidos, afirmando que esse país esti-
mula sua população a usar armas em razão de ter, na indústria bélica, uma grande
fonte de renda. Disse estar preocupada com a reverberação do atentado no Brasil e
considerou que o armamento não é a melhor solução para se resolverem as impuni-
dades. A vereadora Cátia Rodrigues declarou-se indignada com a exposição La Bête,
realizada no Museu de Arte da São Paulo, e afirmou que três recentes exposições,
no País, incitaram pedofilia e zoofilia. Disse não ser contra manifestações artísticas,
mas não aceitar que elas atinjam crianças e a dignidade da pessoa humana, e infor-
mou ter protocolado duas Moções de repúdio às exposições, lembrando que uma
foi apoiada pelo banco Santander. Apelou para que as pessoas não deixassem as
crianças serem erotizadas e perderem sua pureza, e considerou falta de bom-senso
a retirada de pauta, pela vereadora Aladilce Souza, da Moção sobre o Santander,
sob o argumento de não haver acordo. Opinou que obras como as exibidas nessas
exposições não são arte e sugeriu que, no mínimo, elas tivessem indicação de faixa
etária. Em aparte, associou-se o vereador Ricardo Almeida. Pela ordem, a vereadora
Aladilce Souza explicou que ela não podia ser responsabilizada pela retirada da
Moção da Ordem do Dia, afirmando que ela apenas chamara a atenção quanto à
inexistência de acordo e quanto à necessidade de debate, em razão da polêmica en-
volvida. O senhor presidente Isnard Araújo associou-se à vereadora Cátia Rodrigues.
A vereadora Marta Rodrigues comentou sobre audiência pública realizada, na se-
mana anterior, pelas senadoras Lídice da Mata e Fátima Bezerra, para discutir o
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb). Historiou a criação do Fundeb, explicando que
ele trouxe uma nova sistemática para a distribuição de recursos para a educação e
defendendo que o atual modelo fosse repensado. Expôs sobre os percentuais de re-
cursos envolvidos nesse financiamento e informou que a senadora Lídice da Mata
subscreveu o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) n. 24/17, que torna perma-
nente o Fundeb. Contou que semelhante discussão foi promovida, na Assembleia
Legislativa da Bahia (ALBA), pela deputada estadual Fabíola Mansur, e pediu ao ve-
reador Sidninho, presidente da Comissão de Educação, que trouxesse esse debate
para a Casa. O vereador Alexandre Aleluia parabenizou a edil Cátia Rodrigues por
estar sempre atenta aos ataques à família brasileira e declarou repúdio a exposição
no Goethe Institut, informando ter entrado com uma representação a respeito no
Ministério Público (MP). Disse que a esquerda se esconde no tocante a esse assunto
e comentou sobre as origens dessa postura, na liberação vivida nos anos 60. Em
aparte, o vereador Joceval Rodrigues associou-se ao colega, afirmando que os prin-
cípios e valores da família brasileira estavam ameaçados. Em comunicação inadiável,
o vereador Hilton Coelho criticou a retomada da apreciação do Projeto que dispõe
sobre a redução da maioridade, associando-o ao avanço do conservadorismo no País,
que disse também ser visto nas Reformas trabalhista e previdenciária. Contou que
tentaram votar o Projeto na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos De-
putados, mas que, devido à atuação de alguns parlamentares e à pressão social, ga-
nharam-se mais trinta dias para tentar derrubá-lo, e ressaltou que a juventude, que
já é exterminada nas periferias, seria a maior vítima do Projeto. Nas Representações
Partidárias, o vereador Kiki Bispo associou-se aos edis Alexandre Aleluia, Cátia Ro-
drigues e Ricardo Almeida quanto à banalização da arte, e associou-se ao presidente
Leo Prates quanto à atuação da vereadora Marta Rodrigues à frente da Escola do Le-
gislativo. Opinou que a edil poderia vir a ocupar a Secretaria da Educação do Go-
verno do Estado, especialmente em razão da gestão do secretário Walter Pinheiro,
que considerou ruim. Afirmou que o Estado não criou uma sala-de-aula sequer du-
rante toda a gestão do PT e criticou o anúncio de que a Escola Leonor Calmon, que
tem décadas de relevantes serviços prestados em Cajazeiras, seria transformada em
uma escola militar. Também criticou a precariedade das escolas estaduais em geral
e pediu o apoio dos edis para não permitir a mudança da escola. Em comunicação
inadiável, o vereador Cezar Leite lembrou o livro 1984, de George Orwell, e afirmou
que a fala do vereador Hilton Coelho espelhava o modo de pensar da esquerda, que
não via problema em crianças serem expostas a um homem nu, por considerá-lo arte,
mas rejeitava a redução da maioridade penal para proteger menores de 18 anos au-
tores de crimes. Disse que, em sua experiência como médico, observou que muitos
menores têm consciência do mal que praticam e portam armas normalmente. Decla-
rou ser de direita, conservador e liberal, e posicionar-se pela família e pela liberdade,
e contra a invasão de propriedades. Verificada falta de quorum, a Sessão foi sus-
pensa por 15 minutos. Não se restabelecendo o quorum, o senhor presidente Isnard
Araújo declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à
hora regimental. REGISTROS: registros dos vereadores Leo Prates e Sílvio Humberto.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                          2º SECRETÁRIO
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Terça-feira, 10 de Outubro de 2017

DOLM 10.10.17_Camara_Template  09/10/2017  17:37  Página 27


